
LEI Nº 1.697, DE 22 DE SETEMBRO 2009.  
 
 
 
 

  ALTERA A LEGISLAÇÃO QUE CRIA 
O CONSELHO MUNICIPAL DE 
ALIMENTAÇÃO ESCOLAR E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 
 
 
 
 NILVO ANTONIO LAGO, Prefeito Municipal de Pinhal Grande, Estado do 
Rio Grande do Sul. 
 Faço saber que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e 
promulgo a seguinte lei: 
 
 Art. 1º. Fica alterado o inciso III do art. 2º que passa vigorar com a seguinte 
redação : 
 
 III –  zelar pela qualidade dos produtos, em todos os níveis, desde a aquisição 
até a distribuição, observando sempre as boas práticas higiênicas e sanitárias, bem como a 
aceitabilidade dos cardápios oferecidos; 
 
 Art. 2º. Ficam acrescentadas às competências previstas no artigo 2º da Lei 
Municipal 720/2000 que cria o CONSELHO MUNICIPAL DE ALIMENTAÇÃO 
ESCOLAR – COMALES no Município de Pinhal Grande, as seguintes :  
 
 X – acompanhar e fiscalizar o cumprimento dos art. 2º e 3º da Resolução 
CD/FNDE nº 038/2009 de 16/07/2009 que trata dos princípios e diretrizes do Plano 
Nacional de Alimentação Escolar; 
 
 XI  – comunicar ao Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação, ao 
Tribunal de Contas de Estado, à Controladoria Geral da União, ao Ministério Público a 
ocorrência de irregularidades na aplicação dos recursos e no atendimento à alimentação 
escolar que não forem sanadas após a cientificação das autoridades municipais; 
 
 Art. 3º - O COMALES compor-se-á de 07 (sete) membros, sendo: 
 
 I – 01 (um) representante do Poder Executivo, indicado pelo Prefeito; 
 II – 02 (dois) representantes dos professores da rede municipal de ensino, 
indicados pelo órgão de classe ou, na falta deste, escolhidos por estes;  
 III – 02 (dois) representantes de pais e alunos, sendo um indicado pelo 
Conselho Escolar e outro pela representação de Pais e Mestres; 
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 IV - 01 (um) representante da Associação Comercial, Industrial, Agropecuária 
e de Prestadores de Serviços 
 V – 01 (um) representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Pinhal 
Grande. 
 
 § 1º. O preenchimento do cargo de Presidente do COMALES e dos demais 
cargos será realizado através de eleição entre os membros do Conselho. 
 
 § 2. Os membros do Conselho terão mandato de 4 (quatro) anos, podendo ser 
reconduzidos de acordo com a indicação de seus respectivos segmentos. 
 
 Art. 4º. Permanecem inalteradas as demais disposições da Lei Municipal 
720/2000.  
 
 Art. 5º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE PINHAL GRANDE, 
22 de setembro de 2009. 

 
 
 
 

NILVO ANTONIO LAGO  
Prefeito Municipal 

 
 

Registre-se e publique-se 
 
 
 
 

RUY RUBIN 
Secretário Municipal da Administração 


